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Recorrente  POLICLÍNICA CENTRAL LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/03/2005 a 31/01/2007 

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. 
VEDAÇÃO. 

Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 
inconstitucionalidade de lei tributária. Art. 26­A do Decreto nº 70.235/72, e 
art. 62 do Regimento Interno (Portaria MF nº 256/2009).  

CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  INCRA.  EMPRESAS  URBANAS. 
LEGALIDADE. 

Dada  a  sua  natureza  de  contribuição  especial  de  intervenção  no  domínio 
econômico,  a  contribuição  social  destinada  ao  INCRA  não  foi  extinta  pela 
Lei  nº  8.212/91. Tal  contribuição  social  ostenta  caráter  de  universalidade  e 
sua incidência não está condicionada ao exercício da atividade rural, podendo 
ser exigida também do empregador urbano, conforme precedentes do STF e 
do STJ. 

FNDE.  SALÁRIO­EDUCAÇÃO.  CONSTITUCIONALIDADE.  LEI  Nº 
9.424/96 
O  Salário­Educação  previsto  no  art.  212,  §5º,  da  Constituição  Federal  é 
devido  pelas  empresas  e  pelas  entidades  a  elas  equiparadas,  com  base  na 
alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas 
ou creditadas, a qualquer  título, aos  segurados empregados, assim definidos 
no art. 12, I da Lei nº 8.212/91. 

É constitucional a cobrança da contribuição do salário­educação,  seja  sob a 
Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 
9.424/96.  STF  Súmula  nº  732­  26/11/2003  ­DJ  de  9/12/2003,  p.  2;  DJ  de 
10/12/2003, p. 2; DJ de 11/12/2003, p. 2. 
SEBRAE.  EXIGIBILIDADE.  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS  DE 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 
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 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, e art. 62 do Regimento Interno (Portaria MF nº 256/2009). 
 CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. EMPRESAS URBANAS. LEGALIDADE.
 Dada a sua natureza de contribuição especial de intervenção no domínio econômico, a contribuição social destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei nº 8.212/91. Tal contribuição social ostenta caráter de universalidade e sua incidência não está condicionada ao exercício da atividade rural, podendo ser exigida também do empregador urbano, conforme precedentes do STF e do STJ.
 FNDE. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 9.424/96
 O Salário-Educação previsto no art. 212, §5º, da Constituição Federal é devido pelas empresas e pelas entidades a elas equiparadas, com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art. 12, I da Lei nº 8.212/91.
 É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 9.424/96. STF Súmula nº 732- 26/11/2003 -DJ de 9/12/2003, p. 2; DJ de 10/12/2003, p. 2; DJ de 11/12/2003, p. 2.
 SEBRAE. EXIGIBILIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO.
 A contribuição social destinada ao SEBRAE tem natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico, prescindindo de lei complementar para a sua criação, revelando-se constitucional, portanto, a sua instituição pelo § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação dada pelas Leis 8.154/90 e 10.668/2003, podendo ser exigidas de todas as empresas contribuintes do sistema SESI, SENAI, SESC, SENAC, e não somente das microempresas e das empresas de pequeno porte. Precedentes recentes do STF: RE 635.682 e RE 382.474, ambos de 2013.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Vencidos na votação os Conselheiros Bianca Delgado Pinheiro, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires Lopes, por entenderem que a multa aplicada deve ser limitada ao percentual de 20% em decorrência das disposições introduzidas pela MP 449/2008 (art. 35 da Lei n.º 8.212/91, na redação da MP n.º 449/2008 c/c art. 61, da Lei n.º 9.430/96). 
 
 (assinado digitalmente)
 LIEGE LACROIX THOMASI � Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e André Luís Mársico Lombardi. 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação apresentada pela recorrente, mantendo o crédito tributário lançado (fls. 323 e seguintes).
Adota-se trechos do relatório do acórdão do órgão a quo (fls. 325 e seguintes), que bem resume o quanto consta dos autos:
De acordo com o Relatório Fiscal, de fls. 216/218, trata-se de crédito lançado pela fiscalização contra a empresa Policlínica Central Ltda. referente a contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração paga à segurados empregados, parte da empresa, parte relativa ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (seguro acidentes do trabalho), parte relativa as entidades denominadas de "terceiros" quais sejam FNDE (salário-educação), INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE. Também compõe o presente lançamento a contribuição incidente sobre a remuneração paga à contribuintes individuais, a contribuição incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente aos serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho e diferença de acréscimos legais.
As contribuições apuradas na presente Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD referem-se as competências de 03/2005 a 11 /2006 e 01/2007, inclusive sobre o décimo terceiro salário do exercício de 2005 e importam em R$ 1.481.186,11 (Hum milhão, quatrocentos e oitenta e uni mil, cento e oitenta e seis reais e onze centavos) consolidado em 09/04/2007.
O contribuinte apresentou impugnação dentro do prazo regulamentar, conforme instrumento de fls. 230/306 (...) alegando:
 (...)
Como afirmado, a impugnação apresentada pelo recorrente foi julgada improcedente, mantendo-se o crédito tributário lançado.
A recorrente foi cientificada do julgamento, tendo apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 346 e seguintes, no qual alega, em apertada síntese, que:
* cerceamento de defesa por ausência de discriminação dos índices e fundamentos legais aplicados a título de correção monetária, multa, juros moratórios, além das alíquotas e da base de cálculo;
* ocorrência de denúncia espontânea, uma vez que a empresa �apresentou os valores por GFIP�;
* ilegalidade da cobrança do salário-educação;
* ilegitimidade da cobrança da contribuição ao INCRA;
* inconstitucionalidade da contribuição para o SEBRAE, SESC e SENAC;
* ilegalidade das multas acima de 20%, que caracterizam confisco;
* ilegalidade de juros equivalentes à Taxa Selic.
É o relatório.

 Conselheiro Relator André Luís Mársico Lombardi

Cerceamento de Defesa. Alega a recorrente cerceamento de defesa por ausência de discriminação dos índices e fundamentos legais aplicados a título de correção monetária, multa, juros moratórios, além das alíquotas e da base de cálculo. 
Ocorre que as assertivas da recorrente não encontram respaldo no que consta dos autos. É sabido que o lançamento fiscal é constituído por uma diversidade de Termos, Relatórios e Discriminativos, sendo certo que a captação e compreensão das condições de contorno que individualizam e modelam a exação exigida decorrem não de um único relatório, mas, sim, da interpretação conjunta, sistemática e teleológica de todos os documentos que integram o lançamento de ofício, apreciados à luz da legislação de regência.
Apenas para que não pairem dúvidas, destaca-se, novamente que, de acordo com o Relatório Fiscal, de fls. 216/218, as contribuições apuradas referem-se as competências de 03/2005 a 11 /2006 e 01/2007, inclusive sobre o décimo terceiro salário do exercício de 2005 e importam em R$ 1.481.186,11 (um milhão, quatrocentos e oitenta e uni mil, cento e oitenta e seis reais e onze centavos) consolidado em 09/04/2007.
Quanto ao seu objeto, o lançamento refere-se à contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração paga à segurados empregados, parte da empresa, parte relativa ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (seguro acidentes do trabalho), parte relativa as entidades denominadas de "terceiros" quais sejam FNDE (salário-educação), INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE. Também compõe o lançamento a contribuição incidente sobre a remuneração paga à contribuintes individuais, a contribuição incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente aos serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho e diferença de acréscimos legais.
Incontestavelmente, o lançamento encontra-se revestido de todas as formalidades exigidas por lei, dele constando diversos relatórios e termos, tendo sido o sujeito passivo cientificado de todas as decisões de relevo exaradas no curso do presente feito, restando garantido, por conseguinte, o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Inexiste, portanto, qualquer óbice procedimental da parte da fiscalização.
Sendo assim, não havendo que se falar em cerceamento de defesa.

Denúncia Espontânea. Em outra vazia argumentação, alega a recorrente a ocorrência de denúncia espontânea, uma vez que a empresa �apresentou os valores por GFIP�.
Relata a autoridade fiscal que os valores lançados encontram-se declarados em GFIP, como afirmado pela recorrente. Todavia, para que se considere ocorrida a denúncia espontânea, necessário se faz que haja o �pagamento do tributo devido e dos juros de mora� ou o �depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo depende de apuração�, conforme a literalidade do artigo 138 do CTN.
No caso em comento, como o lançamento teve por objeto apenas as contribuições não recolhidas e considerando-se ainda que a recorrente não comprovou qualquer recolhimento não considerado pela autoridade fiscal, não há que se cogitar do reconhecimento da denúncia espontânea, mesmo estando os valores declarados em GFIP. 
 
Inconstitucionalidade. Instância Administrativa. Antes de avançar na análise do recurso voluntário, cumpre destacar que diversos dos argumentos suscitados pela recorrente baseiam-se na análise da constitucionalidade das leis que embasam o lançamento.
Apreciando a questão da constitucionalidade das contribuições e acréscimos legais, ressalte-se, de pronto, que o art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, estabelece óbice intransponível aos órgãos de julgamento deste Conselho Administrativo para afastar a aplicação ou deixar de observar normas tributárias inseridas no ordenamento jurídico mediante leis, decretos, tratado ou acordos internacionais sob fundamento de inconstitucionalidade.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
§1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
§2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
§3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
§4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
§5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
§6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)
I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)
II � que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)

Não fosse o bastante, a Súmula CARF nº 2, de observância vinculante para as Turmas de Julgamento, exorta não ser o CARF órgão competente para se pronunciar a respeito da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária.
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Sendo assim, não há viabilidade jurídica para os pleitos da recorrente, nos aspectos de reconhecimento da inconstitucionalidade de contribuições e respectivos acréscimos legais. De toda sorte, buscaremos mostrar a correção das exigências fiscais e analisaremos os demais aspectos suscitados na peça recursal.

SEBRAE. Alega a recorrente a inconstitucionalidade da contribuição para o SEBRAE, SESC e SENAC. Ocorre que todos os argumentos da recorrente referem-se, especificamente, à contribuição ao SEBRAE.
Vejamos a disposição legal instituidora do tributo, seguida do Decreto-Lei n° 2.318/1986, que facilita a sua compreensão:
Lei nº 8.029/90
Art. 8° É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Administração Pública Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa - CEBRAE, mediante sua transformação em serviço social autônomo.
(...)
§3º. Para atender à execução da política de Apoio às Micro e às Pequenas Empresas, é instituído adicional às alíquotas das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o artigo 1º do Decreto-Lei nº 2.318, de 30 de dezembro de 1986, de: (redação dada pela Lei nº 8.154/90)

Decreto-Lei n° 2.318/1986 
Art. 1º Fica mantida a cobrança, fiscalização, arrecadação e repasse às entidades beneficiárias das contribuições para o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, para o Serviço Nacional de aprendizagem Comercial - SENAC, para o Serviço Social da Indústria - SESI, e para o Serviço Social do Comércio - SESC, ficam revogados:
I - o teto-limite a que se referem os artigos 1º e 2º do decreto-Lei nº 1.861, de 25 de fevereiro de 1981, com a redação dada pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.867, de 25 de março de 1981;
II - o artigo 3º do Decreto-Lei nº 1.861, de 25 de fevereiro de 1981, com a redação dada pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.867, de 25 de março de 1981.

Dos textos legais retro transcritos, depreende-se que:
realmente, a contribuição para o SEBRAE foi instituída por lei ordinária;
a lei a qualificou como alíquota adicional das contribuições para o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, para o Serviço Social da Indústria - SESI e para o Serviço Social do Comércio � SESC;
visa atender à execução da política governamental de apoio às micro e às pequenas empresas.

Interessa-nos, de início, a segunda conclusão, da qualificação da contribuição como alíquota adicional às contribuições para o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, para o Serviço Social da Indústria - SESI e para o Serviço Social do Comércio � SESC.
É cediço que o título nominativo de um instituto de Direito não tem o condão de lhe modificar a natureza jurídica. Nessa perspectiva, nada obstante a lei supramencionada tê-la rotulado como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais repassadas ao SESI, SENAI, SESC e SENAC, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a contribuição para o SEBRAE consubstancia-se numa contribuição de intervenção no domínio econômico, na concepção plasmada no art. 149, caput, da Constituição Federal, conforme consignado no julgamento do Recurso Extraordinário RE 396.266/SC, julgado em 2004:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - As contribuições do art. 149, C.F. - contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas - posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F., decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: C.F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. II. - A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, C.F. III. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. IV. - R.E. conhecido, mas improvido�. 
(RE 396.266, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 27.2.2004) 

Referido julgamento foi rememorado pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário n° 635.682, conforme se constata da leitura do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. Vejamos a ementa do decisório mais recente, que sepultou, de uma vez por todas, a questão relativa à constitucionalidade do tributo:
Recurso extraordinário. 2. Tributário. 3. Contribuição para o SEBRAE. Desnecessidade de lei complementar. 4. Contribuição para o SEBRAE. Tributo destinado a viabilizar a promoção do desenvolvimento das micro e pequenas empresas. Natureza jurídica: contribuição de intervenção no domínio econômico. 5. Desnecessidade de instituição por lei complementar. Inexistência de vício formal na instituição da contribuição para o SEBRAE mediante lei ordinária. 6. Intervenção no domínio econômico. É válida a cobrança do tributo independentemente de contraprestação direta em favor do contribuinte. 7. Recurso extraordinário não provido. 8. Acórdão recorrido mantido quanto aos honorários fixados.(RE 635682, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 23-05-2013 PUBLIC 24-05-2013)
(destaques nossos)

O mesmo entendimento foi repetido no Recurso Extraordinário 382.474:
SEBRAE � CONTRIBUIÇÃO � LEI COMPLEMENTAR � DESNECESSIDADE. Não ofende a Constituição a contribuição devida ao Sebrae, sendo inexigível lei complementar.(RE 382474 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 21/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-108 DIVULG 07-06-2013 PUBLIC 10-06-2013)

Considerando-se a sua finalidade de atender à execução da política governamental de apoio às micro e às pequenas empresas, firmou o STF o entendimento de que a contribuição ao SEBRAE ostenta natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico, de forma a não se incluir no rol do art. 240 da Constituição Federal, estando, destarte, totalmente desvinculada das contribuições ao SESI/SENAI e ao SESC/SENAC. 
Possuindo natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico, não lhe alcançam as exigências de lei complementar estipuladas na Constituição Federal para o estabelecimento de normas gerais em matéria tributária (artigo 146, III, a) e para a estipulação de novas fontes de custeio (§ 4º do art. 195 c.c. art. 240, ambos da CF/88). Assim, a lei ordinária resta bastante para a sua instituição.
Ressalte-se, de passagem, que o SEBRAE não presta serviços somente às micro e pequenas empresas, mas a todas as atividades empresariais conexas, atendendo ao bem comum de toda a sociedade. Assim, considerando-se o princípio da solidariedade social que permeia o art. 195, caput, da CF/88, por se tratar de contribuição de intervenção no domínio econômico, a contribuição ao SEBRAE deve ser recolhida por todas as empresas, e não apenas pelas micro e pequenas empresas, não existindo, necessariamente, correspondência entre contribuição e prestação, nem tampouco entre o contribuinte e os benefícios decorrentes da exação. Essa questão também restou assentada pelo STF, inclusive nos julgamentos mais recentes referidos acima (RE 63.5682 e RE 382.474, ambos de 2013)
Destarte, não merecem guarida as razões recursais relativas à inconstitucionalidade da contribuição ao SEBRAE.


INCRA. Alega ainda a recorrente a ilegitimidade da cobrança da contribuição ao INCRA.
A investigação a respeito da natureza jurídica da contribuição para o INCRA já foi por demais tormentosa ao longo dos últimos anos, sendo que hoje os tribunais superiores pacificaram entendimento no sentido de que consubstancia contribuição de intervenção no domínio econômico: 

VIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. NATUREZA DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. LEIS Nº 7.787/89 e 8.212/91. DESTINAÇÃO DIVERSA. EMPRESAS URBANAS. ENQUADRAMENTO.
I - A Primeira Seção do STJ, na esteira de precedentes do STF, firmou entendimento no sentido de que não existe qualquer óbice para a cobrança da contribuição destinada ao INCRA também das empresas urbanas. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp nº 716.387/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ de 31/08/06 e EDcl no REsp nº 780.280/MA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 25/05/06.
II - Este Superior Tribunal de Justiça, após diversos pronunciamentos, com base em ampla discussão, reviu a jurisprudência sobre o assunto, chegando à conclusão que a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta, nem com a Lei nº 7.787/89, nem pela Lei nº 8.212/91, ainda estando em vigor. 
III - Tal entendimento foi exarado com o julgamento proferido pela Colenda Primeira Seção, nos EREsp nº 770.451/SC, Rel. p/ac. Min. CASTRO MEIRA, Sessão de 27/09/2006. Naquele julgado, restou definido que a contribuição ao INCRA é uma contribuição especial de intervenção no domínio econômico, destinada aos programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares. Assim, a supressão da exação para o FUNRURAL pela Lei nº 7.787/89 e a unificação do sistema de previdência através da Lei nº 8.212/91 não provocaram qualquer alteração na parcela destinada ao INCRA. 
IV - Agravo regimental improvido. (STJ; AgRg no AgRg no REsp 894345 / SP; Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO; T1 - PRIMEIRA TURMA; DJ 24/05/2007, p. 331)

(destaques nossos)


Em aditamento ao voto proferido no EREsp 770.451/SC; a Min. Eliana Calmon sublinhou os traços fundamentais da espécie tributária em exame, rememorando magnífico trabalho doutrinário contido na tese apresentada pelo Dr. Luciano Dias Bicalho Camargo, em curso de doutorado da Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais, o qual pedimos venia para transcrevê-lo. 
�As contribuições interventivas têm como principal traço característico a finalidade eleita e explicitada na consequência da norma de incidência tributária. 
(...) 
Assim, para a perfeita compreensão da norma de incidência tributária das contribuições de intervenção sobre o domínio econômico, especificamente aquelas que se prestam à arrecadação de recursos para o custeio dos atos interventivos, há de se prever uma circunstância intermediária a vincular a hipótese de incidência e a consequência tributária, sem a qual não há de se falar da existência de norma de incidência válida. 
Assim, nas contribuições de intervenção sobre o domínio econômico deverá coexistir, para a sua perfeita incidência, os dois núcleos da hipótese de incidência: o "fato do contribuinte", relacionado ao domínio econômico, e os atos interventivos implementados pela União. 
(...) 
Assim, no caso específico das contribuições para o INCRA, elas somente se mostram válidas na medida em que o INCRA, efetivamente, promove desapropriações para fins de reforma agrária (circunstância intermediária), visando alterar a estrutura fundiária anacrônica brasileira, conforme minudentemente visto no capítulo 3, aplicando-se, assim, os recursos arrecadados na consecução dos objetivos constitucionalmente previstos: função social da propriedade e diminuição das desigualdades regionais. 
Saliente-se, por relevante, que as contribuições devidas ao INCRA, muito embora não beneficiem diretamente o sujeito ativo da exação (empresas urbanas e algumas agroindustriais), beneficiam toda a sociedade, por ter a sua arrecadação destinada a custear programas de colonização e reforma agrária, fomentam a atividade no campo, que é de interesse de toda a sociedade (e não só do meio rural), tendo em vista a redução das desigualdades e a fixação do homem na terra. 
Não há que se falar da existência de uma referibilidade direta, que procura condicionar o pagamento das contribuições às pessoas que estejam vinculadas diretamente a determinadas atividades e que venham a ser beneficiárias da arrecadação. Ora, o princípio da referibilidade direta, como defendido por vários autores, simplesmente não existe no ordenamento jurídico pátrio, especialmente no que se refere às contribuições de intervenção no domínio econômico. Trata-se de mera criação teórica e doutrinária, sem respaldo no texto da Constituição Federal. 
(...) 
Com efeito, a exação em tela é destinada a fomentar atividade agropecuária, promovendo a fixação do homem no campo e reduzindo as desigualdades na distribuição fundiária. Consequentemente, reduz-se o êxodo rural e grande parte dos problemas urbanos dele decorrentes. 
Não pode ser negado que a política nacional de reforma agrária é instrumento de intervenção no domínio econômico, uma vez que objetiva a erradicação da miséria, segundo o preceituado no §1º do art. 1º da Lei nº 4.504/64 - Estatuto da Terra. 
Dessa forma, a referibilidade das contribuições devidas ao INCRA é indireta, beneficiando, de forma mediata, o sujeito passivo submetido a essa responsabilidade�. 

(destaques nossos)
Se bem observados os julgados acima, resta claro que, além da definição de sua natureza jurídica, o STJ afastou todas as argumentações relativas à inconstitucionalidade ou à ilegalidade da contribuição ao INCRA, com base na �referibilidade� ou no �benefício direto�, de sorte a se considerar que as empresas urbanas não seriam contribuintes da contribuição ao INCRA. Com efeito, além dos julgados acima do STJ, cumpre mencionar ainda a orientação do STF destacada no AI 761.127-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe de 14.05.2010).
É verdade que ainda encontra-se pendente de análise pela Suprema Corte a recepção da contribuição ao INCRA no período posterior ao advento da Emenda Constitucional n° 33/2001, que alterou o artigo 149 da Constituição Federal (Repercussão Geral no Recurso Extraordinário n° 630.898, Rel Min. Dias Toffoli, Dje de 28/06/2012). Todavia, mesmo neste aspecto particular, a chance de reconhecimento da inconstitucionalidade parece remota, pois a interpretação restritiva que se pretende atribuir ao § 2º, inciso II, alínea a, destoa da inteligência do próprio caput do art. 149, não alterado pela EC nº 33/2001, sendo certo que o próprio STF já fixou a constitucionalidade da contribuição devida ao SEBRAE, qualificada como contribuição de intervenção no domínio econômico (RE 396.266, Relator Min. Carlos Velloso), e da contribuição criada pela LC nº 110/2001, qualificada com contribuição social geral (ADIN 2.556, Relator Min. Moreira Alves), ambas incidentes sobre a folha de salário das empresas, já sob a égide da EC nº 33/2001. 
Sendo assim, deve ser mantida a exigência relativamente às contribuições ao INCRA.

Salário-Educação. Também alega a recorrente a ilegalidade da cobrança do salário-educação.
Instituído em 1964 pela Lei nº 4.440, de 27/10/64, o salário-educação é uma contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados para o financiamento da educação básica pública, podendo ser aplicada na educação especial, desde que vinculada àquela.
A contribuição social do salário-educação está prevista no artigo 212, § 5º da Constituição Federal, regulamentada pelas leis nº 9.424/96 e 9.766/98 e pelo Decreto nº 6003/2006, sendo calculada mediante a incidência da alíquota de 2,5% sobre o montante total das remunerações pagas, creditadas ou juridicamente devidas pelas empresas, a qualquer título, aos segurados empregados. Sua arrecadação e fiscalização e cobrança judicial monta a cargo, nos dias atuais, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda (RFB/MF).
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53/2006)

Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996.
Art. 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, §5º, da Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (grifos nossos) 

São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tal qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, sociedade de economia mista, empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo poder público, nos termos do § 2º, art. 173 da Constituição, ressalvadas as exceções expressamente assentadas na lei.
Decreto nº 3.142, de 16 de agosto de 1999.
Art.1o A contribuição social do salário-educação obedecerá aos mesmos prazos, condições e outras normas relativas às contribuições sociais e demais importâncias devidas à Seguridade Social, ressalvada a competência especial do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE sobre a matéria.
Parágrafo único. O contribuinte do salário-educação sujeitar-se-á às mesmas sanções administrativas e penais previstas na legislação previdenciária, nos moldes do caput deste artigo.
Art.2o A contribuição social do salário-educação, prevista no art. 212, §5o, da Constituição e devida pelas empresas, será calculada com base na alíquota de dois inteiros e cinco décimos por cento, incidente sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as exceções legais.
§1o Entende-se por empresa, para fins de incidência da contribuição social do salário-educação, qualquer firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como as empresas e demais entidades públicas ou privadas, vinculadas à Seguridade Social.
§2o Considera-se entidade pública, para os efeitos deste Decreto, a sociedade de economia mista, a empresa pública, bem assim as demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, §2o, da Constituição.
§3o Para fins da contribuição social do salário-educação, são considerados como empregados os seguintes segurados obrigatórios da Seguridade Social:
I- Aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;
II- Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas;
III- O brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior;
IV- Aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular;
V- O brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.
§4o A alíquota reduzida da contribuição social do salário-educação, incidente sobre a remuneração dos empregados contratados por prazo determinado, nos termos do inciso I do art. 2o da Lei no 9.601, de 21 de janeiro de 1998, é de um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento.
Art.3o Estão isentas do recolhimento da contribuição social do salário-educação:
I- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas respectivas autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, inclusive no que se refere à remuneração paga aos servidores públicos ocupantes de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive em regime especial, e fundações públicas federais;
II- As instituições públicas de ensino de qualquer grau, conforme norma regulamentar expedida pelo Ministério da Educação;
III- As escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, devidamente registradas e reconhecidas pelo competente órgão de educação, que sejam portadoras do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
IV- As organizações de fins culturais, que tenham sido reconhecidas nos termos dos Decretos no76.923, de 26 de dezembro de 1975, e no87.043, de 22 de março de 1982;
V- As organizações hospitalares e de assistência social, desde que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
a) sejam reconhecidas como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
b) sejam portadoras do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
c) promovam, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;
d) não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
e) apliquem integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais, apresentando, anualmente, ao órgão do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.
Parágrafo único. A pessoa jurídica optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições � SIMPLES está isenta do pagamento da contribuição social do salário-educação, nos termos do art. 3o, §4o, da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996.

Decreto nº 6.003, de 28 de dezembro de 2006.
Art. 2º São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, §2º, da Constituição. 
Parágrafo único. São isentos do recolhimento da contribuição social do salário-educação:
I- a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações;
II- as instituições públicas de ensino de qualquer grau;
III- as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, devidamente registradas e reconhecidas pelo competente órgão de educação, e que atendam ao disposto no inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991;
IV- as organizações de fins culturais que, para este fim, vierem a ser definidas em regulamento;
V- as organizações hospitalares e de assistência social, desde que atendam, cumulativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I a V do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991;

Reiteradas alegações de inconstitucionalidade impeliram o Procurador Geral da Republica a ajuizar, perante o Supremo Tribunal Federal, a Ação Declaratória de Constitucionalidade n° 3, cuja decisão, de relatoria do Min. Nelson Jobim, publicada no Diário da Justiça de 10/12/1999, pautou pela constitucionalidade do art. 15 da Lei nº 9.424/96, atribuindo-lhe efeitos ex tunc.
ADC 3 / UF - UNIÃO FEDERAL 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min. NELSON JOBIM
Julgamento: 01/12/1999  
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Publicação : DJ 09-05-2003 PP-

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 15, LEI 9.424/96. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. DECISÕES JUDICIAIS CONTROVERTIDAS. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. FORMAL: LEI COMPLEMENTAR. DESNECESSIDADE. NATUREZA DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. § 5º, DO ART. 212 DA CF QUE REMETE SÓ À LEI. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA DE REDAÇÃO PELO SENADO. EMENDA QUE NÃO ALTEROU A PROPOSIÇÃO JURÍDICA. FOLHA DE SALÁRIOS - REMUNERAÇÃO. CONCEITOS. PRECEDENTES. QUESTÃO INTERNA CORPORIS DO PODER LEGISLATIVO. CABIMENTO DA ANÁLISE PELO TRIBUNAL EM FACE DA NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL: BASE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO DO ART. 154, I DA CF QUE NÃO ATINGE ESTA CONTRIBUIÇÃO, SOMENTE IMPOSTOS. NÃO SE TRATA DE OUTRA FONTE PARA A SEGURIDADE SOCIAL. IMPRECISÃO QUANTO A HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. A CF QUANTO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO DEFINE A FINALIDADE: FINANCIAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E O SUJEITO PASSIVO DA CONTRIBUIIÇÃO: AS EMPRESAS. NÃO RESTA DÚVIDA. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI AMPLAMENTE DEMONSTRADA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE QUE SE JULGA PROCEDENTE, COM EFEITOS EX-TUNC.

A cobrança das contribuições sociais do salário-educação revela-se, pois, perfeitamente compatível com o ordenamento jurídico vigente. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, nocauteando de uma vez por todas qualquer dúvida que ainda pudesse ser suscitada a respeito, fez publicar a Súmula nº 732, a qual transcrevemos adiante.
SÚMULA Nº 732 
É CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO, SEJA SOB A CARTA DE 1969, SEJA SOB A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E NO REGIME DA LEI 9.424/96.

O Verbete da Sumula nº 732 do STF atira a última pá de cal sobre qualquer ainda possível alegação de inconstitucionalidade da contribuição social do Salário Educação, fechando definitivamente o esquife.
Nesse contexto, estando as entidades públicas ou privadas, com fins lucrativos ou não, arroladas no art. 15 da Lei nº 9.424/96, na forma de seu Regulamento e não expressamente excluídas da hipótese de incidência neste prevista, impõe-se reconhecer que tais entidades são contribuintes da contribuição social a ser vertida ao Salário Educação.

Taxa Selic. Alega a recorrente a ilegalidade de juros equivalentes à Taxa Selic.
Especificamente quanto à aplicação da Taxa Selic como juros moratórios tem-se a Súmula CARF n° 4:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Portanto, não há qualquer viabilidade jurídica para o acatamento, por esta instância recursal, do pleito da recorrente.



Confisco. Por fim, a recorrente invoca a ilegalidade das multas acima de 20%, que caracterizam confisco (art. 150, inciso IV da Constituição Federal).
Quanto ao aspecto da inconstitucionalidade da multa, tem-se que, sendo o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais órgão do Poder Executivo, como já afirmado anteriormente, não lhe compete apreciar a conformidade de lei validamente editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com preceitos emanados da própria Constituição Federal, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso, haja vista tratar-se de matéria reservada, por força de determinação constitucional, ao Poder Judiciário. 
Ademais, o Decreto nº 70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal, dispõe expressamente em seu art. 26-A que é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo nas hipóteses em que os citados diplomas legislativos tenham sido declarados inconstitucionais por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal. Tal disposição é repetida em termos semelhantes no art 62 do Regimento Interno deste Colegiado, Portaria MF nº- 256/2009. 
Outro fundamento para a impossibilidade de deferimento dos pleitos da recorrente é que a Súmula CARF n° 2 estabelece que o �CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�, sendo que o art. 72 da Portaria MF 256/2006 tornou obrigatória a observância por parte dos membros do CARF das súmulas do colegiado.
Portanto, não há qualquer viabilidade jurídica para o acatamento, por esta instância recursal, dos pleitos da recorrente.

Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.


(assinado digitalmente)
ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
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A  contribuição  social  destinada  ao  SEBRAE  tem  natureza  jurídica  de 
contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico,  prescindindo  de  lei 
complementar para a sua criação, revelando­se constitucional, portanto, a sua 
instituição pelo § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação dada pelas Leis 
8.154/90  e  10.668/2003,  podendo  ser  exigidas  de  todas  as  empresas 
contribuintes do  sistema SESI, SENAI, SESC, SENAC,  e não  somente das 
microempresas  e  das  empresas  de  pequeno  porte.  Precedentes  recentes  do 
STF: RE 635.682 e RE 382.474, ambos de 2013. 

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 

Súmula  CARF  n°  4: A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros  moratórios 
incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal  do  Brasil  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à  taxa 
referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia  ­  SELIC  para 
títulos federais. 
Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  voto  de  qualidade  em  negar 
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  integram  o  presente  julgado. 
Vencidos na votação os Conselheiros Bianca Delgado Pinheiro, Juliana Campos de Carvalho 
Cruz e Leonardo Henrique Pires Lopes, por entenderem que a multa aplicada deve ser limitada 
ao percentual de 20% em decorrência das disposições introduzidas pela MP 449/2008 (art. 35 
da Lei n.º 8.212/91, na redação da MP n.º 449/2008 c/c art. 61, da Lei n.º 9.430/96).  

 
(assinado digitalmente) 

LIEGE LACROIX THOMASI – Presidente 
 
 
 

(assinado digitalmente) 
ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI – Relator 

 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Liége  Lacroix 
Thomasi  (Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes  (Vice­presidente), Arlindo da Costa  e 
Silva,  Juliana  Campos  de  Carvalho  Cruz,  Bianca  Delgado  Pinheiro  e  André  Luís  Mársico 
Lombardi. 
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário  contra  decisão  de  primeira  instância  que 
julgou improcedente a impugnação apresentada pela recorrente, mantendo o crédito tributário 
lançado (fls. 323 e seguintes). 

Adota­se  trechos  do  relatório  do  acórdão  do  órgão  a  quo  (fls.  325  e 
seguintes), que bem resume o quanto consta dos autos: 

De  acordo  com  o Relatório Fiscal,  de  fls.  216/218,  trata­se  de 
crédito  lançado  pela  fiscalização  contra  a  empresa  Policlínica 
Central Ltda. referente a contribuição previdenciária  incidente 
sobre  a  remuneração paga à  segurados  empregados,  parte  da 
empresa,  parte  relativa  ao  financiamento  dos  benefícios 
concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (seguro 
acidentes do trabalho), parte relativa as entidades denominadas 
de  "terceiros"  quais  sejam  FNDE  (salário­educação),  INCRA, 
SENAC,  SESC  e  SEBRAE.  Também  compõe  o  presente 
lançamento a contribuição incidente sobre a remuneração paga 
à  contribuintes  individuais,  a  contribuição  incidente  sobre  o 
valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de  prestação  de  serviços, 
relativamente  aos  serviços  prestados  por  cooperados  por 
intermédio  de  cooperativas  de  trabalho  e  diferença  de 
acréscimos legais. 

As  contribuições  apuradas  na  presente  Notificação  Fiscal  de 
Lançamento  de Débito  ­ NFLD  referem­se  as  competências  de 
03/2005 a 11 /2006 e 01/2007, inclusive sobre o décimo terceiro 
salário  do  exercício  de  2005  e  importam  em  R$  1.481.186,11 
(Hum milhão, quatrocentos e oitenta e uni mil, cento e oitenta e 
seis reais e onze centavos) consolidado em 09/04/2007. 

O  contribuinte  apresentou  impugnação  dentro  do  prazo 
regulamentar,  conforme  instrumento  de  fls.  230/306  (...) 
alegando: 

 (...) 

Como  afirmado,  a  impugnação  apresentada  pelo  recorrente  foi  julgada 
improcedente, mantendo­se o crédito tributário lançado. 

A  recorrente  foi  cientificada  do  julgamento,  tendo  apresentado, 
tempestivamente, o recurso de fls. 346 e seguintes, no qual alega, em apertada síntese, que: 

*  cerceamento  de  defesa  por  ausência  de  discriminação  dos  índices  e 
fundamentos legais aplicados a título de correção monetária, multa, juros moratórios, além das 
alíquotas e da base de cálculo; 

* ocorrência de denúncia espontânea, uma vez que a empresa “apresentou os 
valores por GFIP”; 
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* ilegalidade da cobrança do salário­educação; 

* ilegitimidade da cobrança da contribuição ao INCRA; 

* inconstitucionalidade da contribuição para o SEBRAE, SESC e SENAC; 

* ilegalidade das multas acima de 20%, que caracterizam confisco; 

* ilegalidade de juros equivalentes à Taxa Selic. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Relator André Luís Mársico Lombardi 
 

Cerceamento  de  Defesa.  Alega  a  recorrente  cerceamento  de  defesa  por 
ausência  de  discriminação  dos  índices  e  fundamentos  legais  aplicados  a  título  de  correção 
monetária, multa, juros moratórios, além das alíquotas e da base de cálculo.  

Ocorre que as assertivas da recorrente não encontram respaldo no que consta 
dos  autos.  É  sabido  que  o  lançamento  fiscal  é  constituído  por  uma  diversidade  de  Termos, 
Relatórios  e  Discriminativos,  sendo  certo  que  a  captação  e  compreensão  das  condições  de 
contorno que individualizam e modelam a exação exigida decorrem não de um único relatório, 
mas,  sim,  da  interpretação  conjunta,  sistemática  e  teleológica  de  todos  os  documentos  que 
integram o lançamento de ofício, apreciados à luz da legislação de regência. 

Apenas para que não pairem dúvidas, destaca­se, novamente que, de acordo 
com o Relatório Fiscal, de fls. 216/218, as contribuições apuradas referem­se as competências 
de  03/2005  a  11  /2006  e  01/2007,  inclusive  sobre  o  décimo  terceiro  salário  do  exercício  de 
2005 e  importam em R$ 1.481.186,11  (um milhão, quatrocentos  e oitenta  e uni mil,  cento  e 
oitenta e seis reais e onze centavos) consolidado em 09/04/2007. 

Quanto  ao  seu  objeto,  o  lançamento  refere­se  à  contribuição  previdenciária 
incidente sobre a remuneração paga à segurados empregados, parte da empresa, parte relativa 
ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de  incidência de  incapacidade 
laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do  trabalho  (seguro  acidentes  do  trabalho),  parte 
relativa  as  entidades  denominadas  de  "terceiros"  quais  sejam  FNDE  (salário­educação), 
INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE. Também compõe o lançamento a contribuição incidente 
sobre a  remuneração paga  à contribuintes  individuais,  a  contribuição  incidente  sobre o valor 
bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente aos serviços prestados por 
cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho e diferença de acréscimos legais. 

Incontestavelmente,  o  lançamento  encontra­se  revestido  de  todas  as 
formalidades exigidas por lei, dele constando diversos relatórios e termos, tendo sido o sujeito 
passivo  cientificado  de  todas  as  decisões  de  relevo  exaradas  no  curso  do  presente  feito, 
restando  garantido,  por  conseguinte,  o  pleno  exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa. 
Inexiste, portanto, qualquer óbice procedimental da parte da fiscalização. 

Sendo assim, não havendo que se falar em cerceamento de defesa. 

 

Denúncia Espontânea.  Em outra  vazia  argumentação,  alega  a  recorrente  a 
ocorrência de denúncia espontânea, uma vez que a empresa “apresentou os valores por GFIP”. 

Relata  a  autoridade  fiscal  que  os  valores  lançados  encontram­se  declarados 
em GFIP, como afirmado pela recorrente. Todavia, para que se considere ocorrida a denúncia 
espontânea, necessário se faz que haja o “pagamento do tributo devido e dos juros de mora” ou 
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o  “depósito  da  importância  arbitrada  pela  autoridade  administrativa,  quando  o  montante  do 
tributo depende de apuração”, conforme a literalidade do artigo 138 do CTN. 

No  caso  em  comento,  como  o  lançamento  teve  por  objeto  apenas  as 
contribuições não recolhidas e considerando­se ainda que a recorrente não comprovou qualquer 
recolhimento não considerado pela autoridade fiscal, não há que se cogitar do reconhecimento 
da denúncia espontânea, mesmo estando os valores declarados em GFIP.  

  

Inconstitucionalidade.  Instância  Administrativa.  Antes  de  avançar  na 
análise  do  recurso  voluntário,  cumpre  destacar  que  diversos  dos  argumentos  suscitados  pela 
recorrente baseiam­se na análise da constitucionalidade das leis que embasam o lançamento. 

Apreciando a questão da constitucionalidade das contribuições e acréscimos 
legais,  ressalte­se, de pronto, que o art. 26­A do Decreto nº 70.235/72, na redação dada pela 
Lei nº 11.941/2009, estabelece óbice intransponível aos órgãos de julgamento deste Conselho 
Administrativo para afastar a aplicação ou deixar de observar normas  tributárias  inseridas no 
ordenamento  jurídico  mediante  leis,  decretos,  tratado  ou  acordos  internacionais  sob 
fundamento de inconstitucionalidade. 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972  
Art.  26­A.  No  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  fica 
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar 
de  observar  tratado,  acordo  internacional,  lei  ou  decreto,  sob 
fundamento  de  inconstitucionalidade.  (Redação  dada  pela  Lei 
nº 11.941/2009) 
§1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 
§2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 
§3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 
§4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 
§5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 
§6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de 
tratado,  acordo  internacional,  lei  ou  ato  normativo:  (Incluído 
pela Lei nº 11.941/2009) 
I  –  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela 
Lei nº 11.941/2009) 
II – que fundamente crédito  tributário objeto de:  (Incluído pela 
Lei nº 11.941/2009) 
a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei 
nº 11.941/2009) 
b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei  Complementar  no  73,  de  10  de  fevereiro  de  1993;  ou 
(Incluído pela Lei nº 11.941/2009) 
c)  pareceres  do  Advogado­Geral  da  União  aprovados  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela 
Lei nº 11.941/2009) 
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Não fosse o bastante, a Súmula CARF nº 2, de observância vinculante para as 
Turmas de Julgamento, exorta não ser o CARF órgão competente para se pronunciar a respeito 
da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária. 

Súmula CARF nº 2 
O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

 

Sendo  assim,  não  há  viabilidade  jurídica  para  os  pleitos  da  recorrente,  nos 
aspectos de reconhecimento da inconstitucionalidade de contribuições e respectivos acréscimos 
legais. De toda sorte, buscaremos mostrar a correção das exigências fiscais e analisaremos os 
demais aspectos suscitados na peça recursal. 

 

SEBRAE. Alega a recorrente a inconstitucionalidade da contribuição para o 
SEBRAE,  SESC  e  SENAC.  Ocorre  que  todos  os  argumentos  da  recorrente  referem­se, 
especificamente, à contribuição ao SEBRAE. 

Vejamos a disposição legal instituidora do tributo, seguida do Decreto­Lei n° 
2.318/1986, que facilita a sua compreensão: 

Lei nº 8.029/90 
Art.  8°  É  o  Poder  Executivo  autorizado  a  desvincular,  da 
Administração Pública Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à 
Pequena  e  Média  Empresa  ­  CEBRAE,  mediante  sua 
transformação em serviço social autônomo. 
(...) 
§3º. Para atender à execução da política de Apoio às Micro e às 
Pequenas  Empresas,  é  instituído  adicional  às  alíquotas  das 
contribuições sociais relativas às entidades de que trata o artigo 
1º  do  Decreto­Lei  nº  2.318,  de  30  de  dezembro  de  1986,  de: 
(redação dada pela Lei nº 8.154/90) 
 

Decreto­Lei n° 2.318/1986  
Art.  1º  Fica  mantida  a  cobrança,  fiscalização,  arrecadação  e 
repasse  às  entidades  beneficiárias  das  contribuições  para  o 
Serviço Nacional  de  Aprendizagem  Industrial  ­  SENAI,  para  o 
Serviço Nacional de aprendizagem Comercial ­ SENAC, para o 
Serviço  Social  da  Indústria  ­  SESI,  e  para  o  Serviço  Social  do 
Comércio ­ SESC, ficam revogados: 
I ­ o teto­limite a que se referem os artigos 1º e 2º do decreto­Lei 
nº 1.861, de 25 de fevereiro de 1981, com a redação dada pelo 
artigo 1º do Decreto­Lei nº 1.867, de 25 de março de 1981; 

II  ­  o  artigo  3º do Decreto­Lei  nº 1.861,  de  25  de  fevereiro  de 
1981,  com  a  redação  dada  pelo  artigo  1º  do  Decreto­Lei  nº 
1.867, de 25 de março de 1981. 
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Dos textos legais retro transcritos, depreende­se que: 

a)  realmente, a contribuição para o SEBRAE foi instituída por lei ordinária; 

b)  a  lei  a  qualificou  como  alíquota  adicional  das  contribuições  para  o 
Serviço Nacional  de Aprendizagem  Industrial  ­  SENAI,  para  o  Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial ­ SENAC, para o Serviço Social da 
Indústria ­ SESI e para o Serviço Social do Comércio – SESC; 

c)  visa atender à execução da política governamental de apoio às micro e às 
pequenas empresas. 

 

Interessa­nos, de início, a segunda conclusão, da qualificação da contribuição 
como alíquota adicional às contribuições para o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ­ 
SENAI, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial ­ SENAC, para o Serviço Social 
da Indústria ­ SESI e para o Serviço Social do Comércio – SESC. 

É cediço que o título nominativo de um instituto de Direito não tem o condão 
de  lhe modificar a natureza  jurídica. Nessa perspectiva, nada obstante a  lei supramencionada 
tê­la rotulado como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais repassadas ao SESI, 
SENAI,  SESC  e  SENAC,  o  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  o  entendimento  de  que  a 
contribuição para o SEBRAE consubstancia­se numa contribuição de intervenção no domínio 
econômico,  na  concepção  plasmada  no  art.  149,  caput,  da  Constituição  Federal,  conforme 
consignado no julgamento do Recurso Extraordinário RE 396.266/SC, julgado em 2004: 

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO: 
SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, 
de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 
149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. ­ As contribuições do art. 149, 
C.F.  ­  contribuições  sociais,  de  intervenção  no  domínio 
econômico  e  de  interesse  de  categorias  profissionais  ou 
econômicas  ­ posto estarem sujeitas à  lei complementar do art. 
146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por 
lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F., 
decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será 
observada  a  técnica  da  competência  residual  da  União:  C.F., 
art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não 
é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a 
sua  hipótese  de  incidência,  a  base  imponível  e  contribuintes: 
C.F.,  art.  146,  III,  a.  Precedentes:  RE  138.284/CE,  Ministro 
Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira 
Alves,  RTJ  143/684.  II.  ­  A  contribuição  do  SEBRAE  ­  Lei 
8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 ­ 
é  contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico,  não 
obstante a  lei  a ela  se  referir  como adicional  às alíquotas das 
contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o 
art.  1º  do D.L.  2.318/86,  SESI,  SENAI,  SESC,  SENAC.  Não  se 
inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, 
C.F.  III.  ­  Constitucionalidade  da  contribuição  do  SEBRAE. 
Constitucionalidade,  portanto,  do  §  3º,  do  art.  8º,  da  Lei 
8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. IV. ­ 
R.E. conhecido, mas improvido”.  
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(RE 396.266, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 27.2.2004)  

 

Referido  julgamento  foi  rememorado  pelo  STF  no  julgamento  do  Recurso 
Extraordinário n° 635.682, conforme se constata da leitura do voto do Relator, Ministro Gilmar 
Mendes. Vejamos a ementa do decisório mais recente, que sepultou, de uma vez por todas, a 
questão relativa à constitucionalidade do tributo: 

Recurso  extraordinário.  2.  Tributário.  3.  Contribuição  para  o 
SEBRAE. Desnecessidade de lei complementar. 4. Contribuição 
para o SEBRAE. Tributo destinado a  viabilizar a promoção do 
desenvolvimento  das  micro  e  pequenas  empresas.  Natureza 
jurídica: contribuição de intervenção no domínio econômico. 5. 
Desnecessidade de instituição por lei complementar. Inexistência 
de  vício  formal  na  instituição  da  contribuição  para  o  SEBRAE 
mediante lei ordinária. 6. Intervenção no domínio econômico. É 
válida  a  cobrança  do  tributo  independentemente  de 
contraprestação  direta  em  favor  do  contribuinte.  7.  Recurso 
extraordinário  não  provido.  8.  Acórdão  recorrido  mantido 
quanto  aos  honorários  fixados.(RE  635682,  Relator(a):  Min. 
GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  25/04/2013, 
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe­098  DIVULG  23­05­2013 
PUBLIC 24­05­2013) 

(destaques nossos) 

 

O mesmo entendimento foi repetido no Recurso Extraordinário 382.474: 

SEBRAE  –  CONTRIBUIÇÃO  –  LEI  COMPLEMENTAR  – 
DESNECESSIDADE. Não ofende a Constituição a contribuição 
devida ao Sebrae, sendo inexigível lei complementar.(RE 382474 
AgR,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma, 
julgado  em  21/05/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe­108 
DIVULG 07­06­2013 PUBLIC 10­06­2013) 

 

Considerando­se  a  sua  finalidade  de  atender  à  execução  da  política 
governamental de apoio às micro e às pequenas empresas, firmou o STF o entendimento de que 
a  contribuição  ao  SEBRAE  ostenta  natureza  jurídica  de  contribuição  de  intervenção  no 
domínio  econômico,  de  forma  a  não  se  incluir  no  rol  do  art.  240  da  Constituição  Federal, 
estando,  destarte,  totalmente  desvinculada  das  contribuições  ao  SESI/SENAI  e  ao 
SESC/SENAC.  

Possuindo  natureza  jurídica  de  contribuição  de  intervenção  no  domínio 
econômico, não  lhe  alcançam as  exigências de  lei  complementar estipuladas na Constituição 
Federal para o estabelecimento de normas gerais em matéria tributária (artigo 146, III, a) e para 
a estipulação de novas fontes de custeio (§ 4º do art. 195 c.c. art. 240, ambos da CF/88). Assim, 
a lei ordinária resta bastante para a sua instituição. 
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Ressalte­se,  de  passagem,  que  o  SEBRAE  não  presta  serviços  somente  às 
micro e pequenas empresas, mas a todas as atividades empresariais conexas, atendendo ao bem 
comum de  toda  a  sociedade. Assim,  considerando­se  o  princípio  da  solidariedade  social  que 
permeia o art. 195, caput, da CF/88, por se  tratar de contribuição de intervenção no domínio 
econômico, a contribuição ao SEBRAE deve ser recolhida por todas as empresas, e não apenas 
pelas  micro  e  pequenas  empresas,  não  existindo,  necessariamente,  correspondência  entre 
contribuição  e  prestação,  nem  tampouco  entre  o  contribuinte  e  os  benefícios  decorrentes  da 
exação.  Essa  questão  também  restou  assentada  pelo  STF,  inclusive  nos  julgamentos  mais 
recentes referidos acima (RE 63.5682 e RE 382.474, ambos de 2013) 

Destarte,  não  merecem  guarida  as  razões  recursais  relativas  à 
inconstitucionalidade da contribuição ao SEBRAE. 

 

 

INCRA.  Alega  ainda  a  recorrente  a  ilegitimidade  da  cobrança  da 
contribuição ao INCRA. 

A investigação a respeito da natureza jurídica da contribuição para o INCRA 
já foi por demais tormentosa ao longo dos últimos anos, sendo que hoje os tribunais superiores 
pacificaram  entendimento  no  sentido  de  que  consubstancia  contribuição  de  intervenção  no 
domínio econômico:  
 

VIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO AO  INCRA.  NATUREZA DE 
INTERVENÇÃO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO.  LEIS  Nº 
7.787/89  e  8.212/91.  DESTINAÇÃO  DIVERSA.  EMPRESAS 
URBANAS. ENQUADRAMENTO. 
I ­ A Primeira Seção do STJ, na esteira de precedentes do STF, 
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  não  existe  qualquer 
óbice  para  a  cobrança  da  contribuição  destinada  ao  INCRA 
também das empresas urbanas. Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp nº  716.387/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ  de 
31/08/06  e  EDcl  no  REsp  nº  780.280/MA,  Rel.  Min.  JOSÉ 
DELGADO, DJ 25/05/06. 
II  ­  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  diversos 
pronunciamentos,  com  base  em  ampla  discussão,  reviu  a 
jurisprudência  sobre  o  assunto,  chegando  à  conclusão  que  a 
contribuição destinada ao INCRA não  foi extinta, nem com a 
Lei  nº  7.787/89,  nem  pela  Lei  nº  8.212/91,  ainda  estando  em 
vigor.  
III  ­  Tal  entendimento  foi  exarado  com o  julgamento  proferido 
pela Colenda Primeira  Seção,  nos EREsp  nº  770.451/SC,  Rel. 
p/ac. Min.  CASTRO MEIRA,  Sessão  de  27/09/2006.  Naquele 
julgado,  restou definido  que  a  contribuição  ao  INCRA é uma 
contribuição  especial  de  intervenção  no  domínio  econômico, 
destinada  aos  programas  e  projetos  vinculados  à  reforma 
agrária  e  suas  atividades  complementares.  Assim,  a  supressão 
da  exação  para  o  FUNRURAL  pela  Lei  nº  7.787/89  e  a 
unificação do sistema de previdência através da Lei nº 8.212/91 
não  provocaram  qualquer  alteração  na  parcela  destinada  ao 
INCRA.  
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IV ­ Agravo regimental improvido. (STJ; AgRg no AgRg no REsp 
894345 / SP; Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO; T1 ­ PRIMEIRA 
TURMA; DJ 24/05/2007, p. 331) 
 
(destaques nossos) 

 
 

Em  aditamento  ao  voto  proferido  no  EREsp  770.451/SC;  a  Min.  Eliana 
Calmon  sublinhou  os  traços  fundamentais  da  espécie  tributária  em  exame,  rememorando 
magnífico  trabalho  doutrinário  contido  na  tese  apresentada  pelo  Dr.  Luciano  Dias  Bicalho 
Camargo, em curso de doutorado da Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais, o 
qual pedimos venia para transcrevê­lo.  

“As  contribuições  interventivas  têm  como  principal  traço 
característico a  finalidade eleita  e  explicitada na consequência 
da norma de incidência tributária.  
(...)  
Assim,  para  a  perfeita  compreensão  da  norma  de  incidência 
tributária  das  contribuições  de  intervenção  sobre  o  domínio 
econômico,  especificamente  aquelas  que  se  prestam  à 
arrecadação  de  recursos  para  o  custeio  dos  atos  interventivos, 
há  de  se  prever  uma  circunstância  intermediária  a  vincular  a 
hipótese  de  incidência  e  a  consequência  tributária,  sem  a  qual 
não há de se falar da existência de norma de incidência válida.  
Assim,  nas  contribuições  de  intervenção  sobre  o  domínio 
econômico  deverá  coexistir,  para  a  sua  perfeita  incidência,  os 
dois núcleos da hipótese de incidência: o "fato do contribuinte", 
relacionado  ao  domínio  econômico,  e  os  atos  interventivos 
implementados pela União.  
(...)  
Assim, no caso específico das contribuições para o INCRA, elas 
somente  se  mostram  válidas  na  medida  em  que  o  INCRA, 
efetivamente,  promove  desapropriações  para  fins  de  reforma 
agrária  (circunstância  intermediária),  visando  alterar  a 
estrutura  fundiária  anacrônica  brasileira,  conforme 
minudentemente  visto  no  capítulo  3,  aplicando­se,  assim,  os 
recursos  arrecadados  na  consecução  dos  objetivos 
constitucionalmente  previstos:  função  social  da  propriedade  e 
diminuição das desigualdades regionais.  
Saliente­se,  por  relevante,  que  as  contribuições  devidas  ao 
INCRA, muito embora não beneficiem diretamente o sujeito ativo 
da  exação  (empresas  urbanas  e  algumas  agroindustriais), 
beneficiam  toda  a  sociedade,  por  ter  a  sua  arrecadação 
destinada  a  custear  programas  de  colonização  e  reforma 
agrária,  fomentam a atividade no campo, que é de  interesse de 
toda  a  sociedade  (e  não  só  do  meio  rural),  tendo  em  vista  a 
redução das desigualdades e a fixação do homem na terra.  
Não há que se falar da existência de uma referibilidade direta, 
que  procura  condicionar  o  pagamento  das  contribuições  às 
pessoas  que  estejam  vinculadas  diretamente  a  determinadas 
atividades  e  que  venham  a  ser  beneficiárias  da  arrecadação. 
Ora,  o  princípio  da  referibilidade  direta,  como  defendido  por 
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vários  autores,  simplesmente  não  existe  no  ordenamento 
jurídico pátrio, especialmente no que se refere às contribuições 
de intervenção no domínio econômico. Trata­se de mera criação 
teórica  e  doutrinária,  sem  respaldo  no  texto  da  Constituição 
Federal.  
(...)  
Com efeito,  a  exação  em  tela é  destinada  a  fomentar  atividade 
agropecuária,  promovendo  a  fixação  do  homem  no  campo  e 
reduzindo  as  desigualdades  na  distribuição  fundiária. 
Consequentemente,  reduz­se  o  êxodo  rural  e  grande  parte  dos 
problemas urbanos dele decorrentes.  
Não pode ser negado que a política nacional de reforma agrária 
é  instrumento  de  intervenção  no  domínio  econômico,  uma  vez 
que objetiva a erradicação da miséria, segundo o preceituado no 
§1º do art. 1º da Lei nº 4.504/64 ­ Estatuto da Terra.  
Dessa  forma,  a  referibilidade  das  contribuições  devidas  ao 
INCRA  é  indireta,  beneficiando,  de  forma  mediata,  o  sujeito 
passivo submetido a essa responsabilidade”.  

 

(destaques nossos) 

Se bem observados os julgados acima, resta claro que, além da definição de 
sua natureza  jurídica, o STJ afastou  todas as argumentações  relativas  à  inconstitucionalidade 
ou  à  ilegalidade  da  contribuição  ao  INCRA,  com  base  na  “referibilidade”  ou  no  “benefício 
direto”,  de  sorte  a  se  considerar  que  as  empresas  urbanas  não  seriam  contribuintes  da 
contribuição  ao  INCRA.  Com  efeito,  além  dos  julgados  acima  do  STJ,  cumpre  mencionar 
ainda  a  orientação  do  STF  destacada  no AI  761.127­AgR, Rel. Min.  Ellen Gracie,  Segunda 
Turma, DJe de 14.05.2010). 

É verdade que  ainda  encontra­se pendente de análise pela Suprema Corte a 
recepção  da  contribuição  ao  INCRA  no  período  posterior  ao  advento  da  Emenda 
Constitucional  n°  33/2001,  que  alterou  o  artigo  149  da  Constituição  Federal  (Repercussão 
Geral  no  Recurso  Extraordinário  n°  630.898,  Rel  Min.  Dias  Toffoli,  Dje  de  28/06/2012). 
Todavia, mesmo neste aspecto particular, a chance de reconhecimento da inconstitucionalidade 
parece remota, pois a interpretação restritiva que se pretende atribuir ao § 2º, inciso II, alínea a, 
destoa  da  inteligência  do  próprio  caput  do  art.  149,  não  alterado  pela EC nº  33/2001,  sendo 
certo  que  o  próprio STF  já  fixou  a  constitucionalidade  da  contribuição  devida  ao SEBRAE, 
qualificada  como  contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico  (RE  396.266,  Relator 
Min.  Carlos  Velloso),  e  da  contribuição  criada  pela  LC  nº  110/2001,  qualificada  com 
contribuição social geral (ADIN 2.556, Relator Min. Moreira Alves), ambas incidentes sobre a 
folha de salário das empresas, já sob a égide da EC nº 33/2001.  

Sendo assim, deve ser mantida a exigência relativamente às contribuições ao 
INCRA. 

 

Salário­Educação. Também alega a recorrente a ilegalidade da cobrança do 
salário­educação. 

Instituído em 1964 pela Lei nº 4.440, de 27/10/64, o salário­educação é uma 
contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados para o 
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financiamento da educação básica pública, podendo ser aplicada na educação especial, desde 
que vinculada àquela. 

A contribuição social do salário­educação está prevista no artigo 212, § 5º da 
Constituição  Federal,  regulamentada  pelas  leis  nº  9.424/96  e  9.766/98  e  pelo  Decreto  nº 
6003/2006, sendo calculada mediante a incidência da alíquota de 2,5% sobre o montante total 
das remunerações pagas, creditadas ou juridicamente devidas pelas empresas, a qualquer título, 
aos segurados empregados. Sua arrecadação e fiscalização e cobrança judicial monta a cargo, 
nos  dias  atuais,  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  do  Ministério  da  Fazenda 
(RFB/MF). 

Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, 
e  os  Estados,  o Distrito Federal  e  os Municípios  vinte  e  cinco 
por  cento,  no  mínimo,  da  receita  resultante  de  impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
§  5º  A  educação  básica  pública  terá  como  fonte  adicional  de 
financiamento  a  contribuição  social  do  salário­educação, 
recolhida pelas  empresas na  forma da  lei.  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53/2006) 

 

Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 
Art.  15.  O  Salário­Educação,  previsto  no  art.  212,  §5º,  da 
Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em que 
vier  a  ser  disposto  em  regulamento,  é  calculado  com  base  na 
alíquota  de  2,5%  (dois  e  meio  por  cento)  sobre  o  total  de 
remunerações  pagas  ou  creditadas,  a  qualquer  título,  aos 
segurados  empregados,  assim definidos  no  art.  12,  inciso  I,  da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (grifos nossos)  
 

São  contribuintes  do  salário­educação  as  empresas  em  geral  e  as  entidades 
públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo­se como tal 
qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural,  com  fins  lucrativos  ou  não,  sociedade  de  economia  mista,  empresa  pública  e  demais 
sociedades  instituídas  e  mantidas  pelo  poder  público,  nos  termos  do  §  2º,  art.  173  da 
Constituição, ressalvadas as exceções expressamente assentadas na lei. 

Decreto nº 3.142, de 16 de agosto de 1999. 
Art.1o A contribuição social do salário­educação obedecerá aos 
mesmos  prazos,  condições  e  outras  normas  relativas  às 
contribuições  sociais  e  demais  importâncias  devidas  à 
Seguridade Social, ressalvada a competência especial do Fundo 
Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  ­  FNDE  sobre  a 
matéria. 
Parágrafo  único.  O  contribuinte  do  salário­educação  sujeitar­
se­á  às  mesmas  sanções  administrativas  e  penais  previstas  na 
legislação previdenciária, nos moldes do caput deste artigo. 
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Art.2o  A  contribuição  social  do  salário­educação,  prevista  no 
art.  212,  §5o,  da  Constituição  e  devida  pelas  empresas,  será 
calculada com base na alíquota de dois inteiros e cinco décimos 
por  cento,  incidente  sobre  o  total  de  remunerações  pagas  ou 
creditadas,  a  qualquer  título,  aos  segurados  empregados, 
ressalvadas as exceções legais. 
§1o  Entende­se  por  empresa,  para  fins  de  incidência  da 
contribuição  social  do  salário­educação,  qualquer  firma 
individual  ou  sociedade  que  assume  o  risco  de  atividade 
econômica,  urbana  ou  rural,  com  fins  lucrativos  ou  não,  bem 
como  as  empresas  e  demais  entidades  públicas  ou  privadas, 
vinculadas à Seguridade Social. 
§2o Considera­se entidade pública, para os efeitos deste Decreto, 
a sociedade de economia mista, a empresa pública, bem assim as 
demais  sociedades  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público, 
nos termos do art. 173, §2o, da Constituição. 
§3o  Para  fins  da  contribuição  social  do  salário­educação,  são 
considerados  como  empregados  os  seguintes  segurados 
obrigatórios da Seguridade Social: 
I­  Aquele  que  presta  serviço  de  natureza  urbana  ou  rural  à 
empresa,  em  caráter  não  eventual,  sob  sua  subordinação  e 
mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; 
II­ Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, 
definida em legislação específica, presta serviço para atender a 
necessidade  transitória  de  substituição  de  pessoal  regular  e 
permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras 
empresas; 
III­  O  brasileiro  ou  estrangeiro  domiciliado  e  contratado  no 
Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência 
de empresa nacional no exterior; 
IV­ Aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou 
a  repartição consular de  carreira  estrangeira  e a órgãos a  ela 
subordinados  ou  a  membros  dessas  missões  e  repartições, 
excluídos o não­brasileiro sem residência permanente no Brasil 
e o brasileiro amparado pela  legislação previdenciária do país 
da respectiva missão diplomática ou repartição consular; 
V­  O  brasileiro  ou  estrangeiro  domiciliado  e  contratado  no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada 
no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa 
brasileira de capital nacional. 
§4o  A  alíquota  reduzida  da  contribuição  social  do  salário­
educação,  incidente  sobre  a  remuneração  dos  empregados 
contratados  por  prazo  determinado,  nos  termos  do  inciso  I  do 
art. 2o da Lei no 9.601, de 21 de janeiro de 1998, é de um inteiro 
e vinte e cinco centésimos por cento. 
Art.3o  Estão  isentas  do  recolhimento  da  contribuição  social  do 
salário­educação: 
I­ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem 
como  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  instituídas  e 
mantidas  pelo  Poder  Público,  inclusive  no  que  se  refere  à 
remuneração paga aos  servidores  públicos  ocupantes  de  cargo 
em  comissão,  sem  vínculo  efetivo  com  a  União,  autarquias, 
inclusive em regime especial, e fundações públicas federais; 
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II­ As instituições públicas de ensino de qualquer grau, conforme 
norma regulamentar expedida pelo Ministério da Educação; 
III­  As  escolas  comunitárias,  confessionais  ou  filantrópicas, 
devidamente  registradas  e  reconhecidas pelo  competente órgão 
de educação, que sejam portadoras do Certificado e do Registro 
de  Entidade  de  Fins  Filantrópicos,  fornecidos  pelo  Conselho 
Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; 
IV­  As  organizações  de  fins  culturais,  que  tenham  sido 
reconhecidas  nos  termos  dos  Decretos  no76.923,  de  26  de 
dezembro de 1975, e no87.043, de 22 de março de 1982; 
V­  As  organizações  hospitalares  e  de  assistência  social,  desde 
que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
a)  sejam  reconhecidas  como  de  utilidade  pública  federal  e 
estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 
b) sejam portadoras do Certificado e do Registro de Entidade de 
Fins  Filantrópicos,  fornecidos  pelo  Conselho  Nacional  de 
Assistência Social, renovado a cada três anos; 
c)  promovam,  gratuitamente  e  em  caráter  exclusivo,  a 
assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a 
crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; 
d)  não  percebam  seus  diretores,  conselheiros,  sócios, 
instituidores  ou  benfeitores,  remuneração  e  não  usufruam 
vantagens ou benefícios a qualquer título; 
e)  apliquem  integralmente  o  eventual  resultado  operacional  na 
manutenção  e  no  desenvolvimento  de  seus  objetivos 
institucionais,  apresentando,  anualmente,  ao  órgão do  Instituto 
Nacional  do  Seguro  Social­INSS  competente,  relatório 
circunstanciado de suas atividades. 
Parágrafo único. A pessoa jurídica optante do Sistema Integrado 
de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  –  SIMPLES  está 
isenta  do  pagamento  da  contribuição  social  do  salário­
educação,  nos  termos  do  art.  3o,  §4o,  da  Lei  no 9.317,  de  5  de 
dezembro de 1996. 

 

Decreto nº 6.003, de 28 de dezembro de 2006. 
Art.  2º  São  contribuintes  do  salário­educação  as  empresas  em 
geral e as  entidades públicas  e privadas  vinculadas ao Regime 
Geral da Previdência Social, entendendo­se como tais, para fins 
desta  incidência,  qualquer  firma  individual  ou  sociedade  que 
assuma  o  risco  de  atividade  econômica,  urbana  ou  rural,  com 
fins  lucrativos  ou  não,  bem  assim  a  sociedade  de  economia 
mista,  a  empresa  pública  e  demais  sociedades  instituídas  e 
mantidas  pelo  Poder  Público,  nos  termos  do  art.  173,  §2º,  da 
Constituição.  
Parágrafo  único.  São  isentos  do  recolhimento  da  contribuição 
social do salário­educação: 
I­ a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações; 
II­ as instituições públicas de ensino de qualquer grau; 
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III­  as  escolas  comunitárias,  confessionais  ou  filantrópicas, 
devidamente  registradas  e  reconhecidas pelo  competente órgão 
de educação, e que atendam ao disposto no  inciso II do art. 55 
da Lei nº 8.212, de 1991; 
IV­ as organizações de fins culturais que, para este fim, vierem a 
ser definidas em regulamento; 
V­  as  organizações  hospitalares  e  de  assistência  social,  desde 
que atendam, cumulativamente, aos requisitos estabelecidos nos 
incisos I a V do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991; 

 

Reiteradas alegações de inconstitucionalidade impeliram o Procurador Geral 
da  Republica  a  ajuizar,  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Ação  Declaratória  de 
Constitucionalidade n° 3, cuja decisão, de relatoria do Min. Nelson Jobim, publicada no Diário 
da  Justiça  de  10/12/1999,  pautou  pela  constitucionalidade  do  art.  15  da  Lei  nº  9.424/96, 
atribuindo­lhe efeitos ex tunc. 

ADC 3 / UF ­ UNIÃO FEDERAL  
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. NELSON JOBIM 
Julgamento: 01/12/1999   
Órgão Julgador: Tribunal Pleno 
Publicação : DJ 09­05­2003 PP­ 
 
EMENTA:  ­  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  15,  LEI  9.424/96. 
SALÁRIO­EDUCAÇÃO.  CONTRIBUIÇÕES  PARA  O  FUNDO 
DE  MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO 
FUNDAMENTAL  E  DE  VALORIZAÇÃO  DO  MAGISTÉRIO. 
DECISÕES JUDICIAIS CONTROVERTIDAS. ALEGAÇÕES DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  E  MATERIAL. 
FORMAL:  LEI  COMPLEMENTAR.  DESNECESSIDADE. 
NATUREZA DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. § 5º, DO ART. 212 
DA CF QUE REMETE SÓ À LEI. PROCESSO LEGISLATIVO. 
EMENDA  DE  REDAÇÃO  PELO  SENADO.  EMENDA  QUE 
NÃO  ALTEROU  A  PROPOSIÇÃO  JURÍDICA.  FOLHA  DE 
SALÁRIOS ­ REMUNERAÇÃO. CONCEITOS. PRECEDENTES. 
QUESTÃO  INTERNA CORPORIS DO PODER LEGISLATIVO. 
CABIMENTO DA  ANÁLISE  PELO  TRIBUNAL  EM  FACE DA 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL: BASE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO DO ART. 154, I 
DA CF QUE NÃO ATINGE ESTA CONTRIBUIÇÃO, SOMENTE 
IMPOSTOS.  NÃO  SE  TRATA  DE  OUTRA  FONTE  PARA  A 
SEGURIDADE SOCIAL. IMPRECISÃO QUANTO A HIPÓTESE 
DE  INCIDÊNCIA. A CF QUANTO AO SALÁRIO­EDUCAÇÃO 
DEFINE  A  FINALIDADE:  FINANCIAMENTO  DO  ENSINO 
FUNDAMENTAL  E  O  SUJEITO  PASSIVO  DA 
CONTRIBUIIÇÃO:  AS  EMPRESAS.  NÃO  RESTA  DÚVIDA. 
CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  AMPLAMENTE 
DEMONSTRADA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
CONSTITUCIONALIDADE  QUE  SE  JULGA  PROCEDENTE, 
COM EFEITOS EX­TUNC. 
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A  cobrança  das  contribuições  sociais  do  salário­educação  revela­se,  pois, 
perfeitamente  compatível  com  o  ordenamento  jurídico  vigente.  Nesse  sentido,  o  Supremo 
Tribunal Federal,  nocauteando de uma vez por  todas qualquer dúvida que  ainda pudesse  ser 
suscitada a respeito, fez publicar a Súmula nº 732, a qual transcrevemos adiante. 

SÚMULA Nº 732  

É CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DO 
SALÁRIO­EDUCAÇÃO,  SEJA  SOB  A  CARTA  DE  1969,  SEJA 
SOB A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE  1988,  E NO REGIME 
DA LEI 9.424/96. 

 

O Verbete da Sumula nº 732 do STF atira a última pá de cal sobre qualquer 
ainda possível alegação de  inconstitucionalidade da contribuição social do Salário Educação, 
fechando definitivamente o esquife. 

Nesse  contexto,  estando  as  entidades  públicas  ou  privadas,  com  fins 
lucrativos ou não, arroladas no art. 15 da Lei nº 9.424/96, na forma de seu Regulamento e não 
expressamente excluídas da hipótese de incidência neste prevista, impõe­se reconhecer que tais 
entidades são contribuintes da contribuição social a ser vertida ao Salário Educação. 

 

Taxa  Selic.  Alega  a  recorrente  a  ilegalidade  de  juros  equivalentes  à  Taxa 
Selic. 

Especificamente  quanto  à  aplicação  da  Taxa  Selic  como  juros  moratórios 
tem­se a Súmula CARF n° 4: 

Súmula  CARF  n°  4:  A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  são  devidos,  no 
período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 

Portanto,  não  há  qualquer  viabilidade  jurídica  para  o  acatamento,  por  esta 
instância recursal, do pleito da recorrente. 

 
 
 

Confisco.  Por  fim,  a  recorrente  invoca  a  ilegalidade  das  multas  acima  de 
20%, que caracterizam confisco (art. 150, inciso IV da Constituição Federal). 

Quanto  ao  aspecto  da  inconstitucionalidade  da  multa,  tem­se  que,  sendo  o 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  órgão  do  Poder  Executivo,  como  já  afirmado 
anteriormente, não lhe compete apreciar a conformidade de lei validamente editada segundo o 
processo  legislativo  constitucionalmente  previsto,  com  preceitos  emanados  da  própria 
Constituição Federal, a ponto de declarar­lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso, haja vista 
tratar­se de matéria reservada, por força de determinação constitucional, ao Poder Judiciário.  
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Ademais,  o  Decreto  nº  70.235/72,  que  regula  o  Processo  Administrativo 
Fiscal, dispõe expressamente em seu art. 26­A que é vedado aos órgãos de julgamento afastar a 
aplicação ou deixar de observar  tratado, acordo internacional,  lei ou decreto, sob fundamento 
de  inconstitucionalidade, salvo nas hipóteses em que os citados diplomas legislativos  tenham 
sido declarados inconstitucionais por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal. 
Tal  disposição  é  repetida  em  termos  semelhantes  no  art  62  do  Regimento  Interno  deste 
Colegiado, Portaria MF nº­ 256/2009.  

Outro  fundamento  para  a  impossibilidade  de  deferimento  dos  pleitos  da 
recorrente  é  que  a  Súmula  CARF  n°  2  estabelece  que  o  “CARF  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária”, sendo que o art. 72 da Portaria MF 
256/2006  tornou obrigatória a observância por parte dos membros do CARF das súmulas do 
colegiado. 

Portanto,  não  há  qualquer  viabilidade  jurídica  para  o  acatamento,  por  esta 
instância recursal, dos pleitos da recorrente. 

 

Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

 
 

(assinado digitalmente) 
ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI – Relator 
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